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Carolina/MA, 15 de Fevereiro de 2021.

A Sua Senhoria, o Senhor 
JOSE ESIO OLIVEIRA DA SILVA
Secretärio Municipal de Educagäo 
Carolina - MA

Assunto: Encaminha Parecer- Chamada Publica n° 001/2021-CPL/PMC 

Ilustre Secretärio,

Ao cumprimentä-los e externar votos de exito em suas atribuigöes, 
considerando que a Controladoria Municipal e um örgäo de fiscalizagäo do Poder 
Executivo Municipal que exerce, na forma da lei, o controle dos atos e 
procedimentos da Administragäo direta e indireta, visando resguardar o 
cumprimento dos principios da administragäo publica, a legalidade, legitimidade e 
economicidade dos atos, e apös anälise, vem, por meio do presente expediente, 
encaminhar para a devida homologagäo e demais procedimentos legais, o Processo 
Administrative n° 005/2021-PMC, com o respectivo parecer.

Atenciosamente,

Controlador Geral do Municipio
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pVî riüOL* ^

PROCESSO ADMINISTRATIV©: N° 005/2021-PMC -  DATA: 04/01/2D2T“

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAQÄO- SEMED 

MODALIDADE: CHAMADA PÜBLICA N° 001/2021-CPI^PMC 

PARECER CI N° 010/2021/CGM

OBJETO: Aquisigäo de Generos Alimenticios da
Agricultura Familiär Rural ou suas Organizaqöes, 
destinado ao Atendimento do Programa Nacional de 
Alimentaqäo Escolar - PNAE, de interesse da Secretaria 
Municipal de Educa9äo - SEMED.

A CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO no cumprimento das suas 
atribuigöes estabelecidas nos Art. 31 e 74 da Constituigäo Federal, na Lei Municipal 
414/2010, e demais normas que regulam as atribuigöes da Controladoria Geral 
Municipal, referentes ao exercicio do controle previo e concomitante dos atos de 
gestäo e, visando orientar o Administrador Publica, emite o presente parecer.

RELATÖRIO

Oriundo da Comissäo Permanente de Licitagäo -  CPL, aportou nesta 
Controladoria Municipal, o Processo Licitatörio na Modalidade Chamada Publica 
registrado sob o n° 001/2021 -  CPL -PMC, que solicita emissäo de anälise e 
parecer dos atos realizados pela Comissäo de Licitagäo, que versa sobre 
AQUISIQÄO DE GENEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIÄR RURAL 
OU SUAS ORGANIZAQÖES, DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAQÄO ESCOLAR - PNAE, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAQÄO - SEMED., conforme documentos 
acostados no Processo Administrativo n° 005/2021-PMC.

E o necessärio a relatar. Ato opinativo.

DA ANÄLISE DO PROCESSO

A Constituigäo Federal em seu artigo 37, XXI determina que as 
contratagöes realizadas pela Administragäo Publica deveräo ser realizadas atraves
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de licitagäo que assegure igualdade de condigöes aos concorrentes,','SeKdo' esTä a 
regra para obras, servigos, compras e alienagöes junto ao Poder Püblico.

A regulamentagäo do referido artigo encontra-se esposada na Lei 
8.666/93 -  Lei de Licitagöes e Contratos Administratives, devendo todo 
procedimento licitatörio se basear em suas normas, sob pena de apresentar vicios 
de ilegalidade passiveis de anulagäo e demais cominagöes.

A referida Lei preve em seu artigo 2° a necessidade de licitagäo para 
contratagöes junto ä Administragäo Publica, senäo vejamos:

"As obras, servigos, inclusive de publicidade, compras, alienagöes, 
concessöes, permissöes e locagöes da Administragäo Publica, quando 
contratadas com terceiros, seräo necessariamente precedidas de 
licitagäo, ressalvadas as hipöteses previstas nesta Lei”.

O procedimento licitatörio tem como finalidade garantir a selegäo da 
melhor proposta para a Administragäo, bem como permitir a participagäo isonömica 
dos interessados e deve fundamentar-se nos principios que regem o Direito 
Administrative, alem daqueles especificos das Licitagöes e Contratos, conforme o 
artigo 3° da Lei n° 8.666/93, verbis:

“A licitagäo destina-se a garantir a observäncia do prindpio constitucional da 
isonomia, a selegäo da proposta mais vantajosa para a administragäo e a 
promogäo do desenvolvimento nacional sustentävel e serä processada e 
julgada em estrita conformidade com os principios bäsicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculagäo ao instrumento convocatörio, do julgamento 
objetivo e dos que Ihes säo correlatos”.

Cumpre salientar que, mesmo existindo hipötese que dispensam ou 
inexigem o processo licitatörio, isso näo desobriga a Administragäo Publica de 
observar procedimentos pertinentes a essas formas de licitar. Isso significa que, 
mesmo para as hipöteses de licitagöes dispensadas ou inexigiveis, a lei träs 
formalidades que devem ser rigorosamente atendidas pelos örgäos/entidades 
püblicas licitantes, sob pena de incursäo em crime.

I -  DA MODALIDADE ADOTADA

Importante salientar que a Lei n° 11.947/2009, em seu artigo 14,
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contratagöes püblicas uma nova hipötese de licitagäo dispensävel, ou seja, 
estatuiu outra hipötese de dispensa de licitagäo alem daquelas previstas no artigo 
24 da Lei n° 8.666/93, in verbis:

Art. 14. Do total dos recursos fmanceiros repassados pelo FNDE, no ämbito 
do PNAE, no minimo 30% (trinta por cento) deveräo ser utilizados na 
aquisigäo de generös alimenticios diretamente da agricultura familiär e do 
empreendedor familiär rural ou de suas organizagöes, priorizando-se os 
assentamentos da reforma agraria, as comunidades tradicionais indigenas 
e comunidades quilombolas.

§ lo  A aquisigäo de que trata este artigo poderä ser realizada 
dispensando-se o procedimento licitatörio, desde que os pregos sejam 
compativeis com os vigentes no mercado local, observando-se os principios 
inscritos no art. 37 da Constituigäo Federal, e os alimentos atendam äs 
exigencias do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que 
regulamentam a materia.

Dessa forma, pela anälise ao texto normativo acima apresentado, pode- 
se concluir que no minimo 30% dos recursos repassados no ämbito do PNAE, 
para o fornecimento realizado pela Agricultura Familiär e/ou pelo Empreeendedor 
Familiär Rural, e que as aquisigöes junto ä Agricultura Familiär poderäo ser 
realizadas por meio de licitagäo dispensävel.

Cabe ainda ressaltar que, o Conselho Deliberativo do Fundo nacional de 
Desenvolvimento da Educagäo -  CD/FNDE, regulamentando a Lei n° 
11.947/2002, mais recentemente editou a Resolugäo n° 26/2013, que assim 
disciplinou a aquisigäo de generös alimenticios no ämbito do PNAE:

Art. 18 Os recursos fmanceiros repassados pelo FNDE no ämbito do PNAE 
seräo utilizados exclusivamente na aquisigäo de generös alimenticios.

Parägrafo ünico. A aquisigäo de qualquer item ou servigo, com excegäo dos 
generös alimenticios, deverä estar desvinculada do processo de compra do 
PNAE.

Art. 19 A aquisigäo de generös alimenticios, no ämbito do PNAE, deverä 
obedecer ao cardäpio planejado pelo nutricionista, observando as diretrizes 
desta Resolugäo e deverä ser realizada, sempre que possivel, no mesmo ente 
federativo em que se localizam as escolas, priorizando os alimentos orgänicos 
e/ou agroecolögicos.
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Art. 20 A aquisigäo de generös alimenticios para o PNAE "deverä ser realizada 
por meio de licitagäo publica, nos termos da Lei n° 8.666/1993 ou da Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, ou, ainda, por dispensa do procedimento 
licitatörio, nos termos do art. 14 da Lei n° 11.947/2009.

§1° Quando a EEx. optar pela dispensa do procedimento licitatörio, nos 
termos do art. 14, §1° da Lei n° 11.947/2009, a aquisigäo serä feita 
mediante previa chamada publica.

§2° Considera-se chamada publica o procedimento administrativo voltado ä 
selegäo de proposta especifica para aquisigäo de generös alimenticios 
provenientes da Agricultura Familiär e/ou Empreendedores Familiäres Rurais 
ou suas organizagöes.

O caso em tela se subsumiu ao previsto nos referidos dispositivos legais, 
uma vez que, justificada a vantagem da utilizagäo da Chamada Publica e a 
economicidade do procedimento, torna-se plenamente possivel sua aplicagäo para 
a contratagäo em comento. A Chamada Publica, desta forma, e o instrumento 
mais adequado para atender ao limite de 30% de aquisigäo de alimentos da 
agricultura familiär.

Por lim, constatamos que o presente processo licitatörio, preencheu seus 
requisitos legais minimos, podendo assim, ser contratado o objeto pretendido.

II -  DA ANÄLISE PROCEDIMENTAIS

O exame dos atos realizados nas fases interna e externa do processo 
licitatörio demonstrou que o processo encontra-se instruido com as seguintes 
pegas:

1. Consta nos autos a solicitagäo que motivou e gerou a despesa com seus devidos 
anexos, planilhas, cronogramas, projetos, desenhos tecnicos e especificagöes;

2. A Assessora Tecnica de Educagäo atraves do Memorando n° 005/2021- 
ATE/SEMED, solicitou Autorizagäo de abertura do Processo Administrativo de 
Licitagäo, fls. 01;

3. Consta em fls. 02-07, o Termo de Referenda, Planilha Orgamentäria, sua 
aprovagäo e autorizagäo da Secretaria Municipal de Educagäo de abertura do 
Processo Administrativo n° 005/2021-PMC;

4. Consta em fls. 07-10, o Decreto n.° 010/2021/GAB/PREF. dispondo sobre a
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delegagäo de competencia para ordenar despesas da Prefeitura Municipal de 
Carolina/MA, bem como a delegagäo ä Comissäo Permanente de Licitagäo do 
Municipio -  CPL a competencia para adjudicagäo dos processos licitatörios;

5. Consta em fls. 11-21, a solicitagäo de pesquisa de pregos de mercados do 
Processo Administrative, e suas respectivas propostas;

6. Consta em fls. 22 o Resultado da Pesquisa de Pregos de Mercado do Processo 
Administragäo 005/2021, cujo valor estimado e de R$ 306.595,00 (Trezentos e 
seis mil e quinhentos e noventa e cinco reais);

7. Consta em fls. 24, a Certidäo da Divisäo de Contabilidade, declarando que apös 
verificagäo no sistema contäbil, existe Dotagäo Orgamentäria com saldo suficiente 
para o cumprimento dos encargos a serem assumidos no Processo Administrative 
005/2021 e que a despesa ora assumida, tem adequagäo com a Lei Federal n° 
8.666/1993;

8. Consta em fls. 25, a Declaragäo do Ordenador de Despesa, nos termos do Quadro 
de Detalhamento da Despesa -  QDD e informagäo de disponibilidade orgamentäria e 
financeira, que a despesa do Processo Administrativo 005/2021-PMC, cujo 
objeto e a Aquisiqäo de Generos Alimenticios da Agricultura Familiär Rural ou 
suas Organizaqöes, destinado ao Atendimento do Programa Nacional de 
Alimentaqäo Escolar - PNAE, de interesse da Secretaria Municipal de Educaqäo 
- SEMED, tem adequagäo com a Lei Federal n° 8.666/1993, estä incluida no Plano 
Plurianual-PPA, na Lei de Diretrizes Orgamentärias-LDO e na Lei Orgamentäria 
Anual-LOA, conforme dispöe o artigo 16, inciso II, da Lei Complementar n° 
101/2000;

9. Consta o Oficio n° 011/2021-CPL/PMC, fls. 27, enviando o Processo 
Administrativo e seus Anexos e Minuta do Edital para anälise e emissäo de parecer 
juridico, satisfazendo assim o que dispöe o artigo 38, parägrafo ünico, da lei Federal 
n° 8.666/1993;

10. Satisfazendo o que dispöe o artigo 38, parägrafo ünico, da lei Federal n° 
8.666/1993, consta em fls. 50-54, o Parecer Juridico da Procuradoria Juridica 
Municipal, dando ciencia que foram analisadas a minuta do Edital e seus Anexos, 
quanto as suas legalidades verificando que o presente Edital, por sua vez, seguiu 
todas as cautelas recomendadas pela Lei. 11.947/2009 com aplicagäo subsidiäria 
da Lei 8.666/93, e demais dispositivos que regem a materia, concluindo desta

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA / CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO
Pra$a Alipio de Carvalho, 50 -  Centro /CNPJ: 12.081.691/0001-84

Email: controladoria@carolina.ma.gov.br

mailto:controladoria@carolina.ma.gov.br


P R E F E I T U R A  D E  -

CAROLINA
M AIS R E N O V A Q A O

G ESTÄO  2021-2024

ESTADO DO MARANHÄO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO

-------------------------------------— ---------------
V .

|  Kubrioa- _ \ A ^
forma, que o processo licitatörio em questäo se encontra respaldo;

11. Consta a Ata da Chamada publica n° 001/2021, que foi devidamente publicada 
nos örgäos competentes e exigidos para essa demanda;

12. 0 edital estä composto das cläusulas e anexos, concernentes ao que prever a 
legislagäo em vigor, devidamente analisado pela consultoria juridica, integrando o 
Edital, independentemente de transcrigäo.

Observo neste, que a Comissäo de Licitagäo adotou as seguintes Leis:

Constituigäo da Repüblica do Brasil de 1988; Lei Federal n° 8.666/93 de 21 de 
junho de 1993 bem como suas alteragöes posteriores; Lei Federal de n° 
11.947/2009, Resolugäo CD/FNDE n° 26/2013, alterada pela Resolugäo CD/FNDE 
n° 04/2015 e demais normas pertinentes ä especie;

DA PUBLICAQÄO E DOS PRAZOS

Foi publicado o Aviso da Licitagäo na Imprensa Oficial do Municipio de 
Carolina/MA, e demais örgäos de imprensa exigidos por lei quanto a este tipo de 
contratagäo. Com relagäo aos prazos que se refere ä modalidade adotada, entre a 
publicagäo do aviso e abertura do certame foi sim cumprida.

CONCLUSÄO

A Controladoria Municipal de Carolina/MA, em suas consideragöes, faz 
saber que, apös exames detalhados dos atos procedimentais pela Comissäo 
Permanente de Licitagäo, conclui-se, que nenhuma irregularidade foi levantada, 
entendo que o procedimento realizado estä de acordo com a legislagäo vigente, opto 
para que seja dado prosseguimento äs demais etapas subsequentes. Ressaltamos 
que as informagöes elencadas desde o inicio de todo o processo ate sua conclusäo 
säo de inteira responsabilidade e veracidade da Comissäo Permanente de Licitagäo, 
departamento que conduziu/gerenciou todo o processo.

Assim, diante do Termo de Adjudicagäo e conforme anälise nos autos do 
Processo Administrativo n° 005/2021-PMC, o parecer opinativo e pela Aquisigäo 
de Generos Alimenticios da Agricultura Familiär Rural ou suas Organizaqöes, 
destinado ao Atendimento do Programa Nacional de Alimentaqäo Escolar -
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PNAE, de interesse da Secretaria Municipal de Educaqäo - SEMED, na
Modalidade Chamada Publica no valor estimado de R$ 306.595,00 (Trezentos e 
seis mil e quinhentos e noventa e cinco reais).

Retornem-se os autos ä Comissäo Permanente de Licitagäo, para as 
providencias cabiveis e necessärias para o seu devido andamento.

E o parecer, Salvo Melhor Juizo.

Controlador Geral do Municipio
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